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Senhores Deputados,

Cumpre-nos enviar comunicação da APPII relativa à Proposta de Lei n.º 47/XVII/1.ª (GOV)
– Autoriza o Governo a aprovar medidas de desagravamento fiscal para o fomento de
oferta de habitação:

“No seguimento do combinado, junto enviamos os nossos contributos.

Aproveitamos também para juntar as nossas propostas relativas ao arrendamento. 

Abaixo, e conforme combinado, irão encontrar a nossa visão relativamente ao tema dos CIA
(Contratos de Investimento para Arrendamento):

A promoção de Contratos de Investimento para Arrendamento (CIA), neste âmbito
maioritariamente concebidos para projetos de Build-to-Rent (BTR), constitui um instrumento
absolutamente crítico para atrair capital privado de longo prazo para o desenvolvimento do
arrendamento acessível em Portugal. Estes contratos devem assegurar a sua transmissibilidade
ao longo da respetiva vigência, garantindo flexibilidade, liquidez e previsibilidade aos
investidores, e simultaneamente ser blindados face a alterações futuras ao enquadramento
legal e fiscal que possam comprometer o equilíbrio económico-financeiro inicialmente
acordado (e.g. através de regimes de manutenção de equilíbrio contratual). Neste contexto,
recomenda-se a criação de um Contrato de Investimento Quadro para os CIA, com um
conjunto claro e vinculativo de cláusulas obrigatórias, assegurando uniformidade de critérios,
segurança jurídica e reforço da confiança institucional.

É igualmente essencial alargar a possibilidade de celebração dos CIA a todo o perímetro do
Estado, abrangendo não apenas o Estado Central, mas também outras entidades públicas,
designadamente os municípios e entidades intermunicipais. Esta abordagem permitirá
desbloquear projetos à escala local e regional, respeitando as especificidades territoriais e os
diferentes modelos de parceria público-privada, sem abdicar de um enquadramento nacional
coerente e harmonizado. Os CIA devem assegurar estabilidade jurídica e fiscal ao longo de
todo o ciclo de vida do investimento, bem como uma partilha equilibrada de riscos e
benefícios entre o setor público e o privado, criando incentivos claros para a concretização
célere, eficiente e sustentável de projetos de arrendamento acessível.

Por fim, para garantir a credibilidade, a eficácia e a atratividade dos CIA junto dos investidores
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Medidas Anunciadas Comentários | Propostas 


1. Conceitos urbanísticos • A Proposta de Lei recorre a conceitos de índole urbanística, tal como “operações urbanísticas cuja iniciativa 
procedimental se inicie (…)” (v.g. art. 18.º da PL – Produção de efeitos) e “prazo de 12 meses após a emissão 
da documentação relativa ao início de utilização, nos termos do Regime Jurídico da Urbanização e Edificação 
(RJUE)” sem que aos mesmos seja assegurada uma definição expressa e clara. Para evitar assimetrias de in-
terpretação e definição de conceitos entre municípios e insegurança jurídica para promotores/investidores, 
recomendamos: 


1. Remissão explícita para as normas Regime Jurídico da Urbanização e Edificação (RJUE) e para o Regime 
Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU), delimitando o significado de “operações urbanísticas” e “inici-
ativa procedimental” e “documentação relativa ao início de utilização”;  


2. Clarificar no texto legislativo se uma operação de loteamento qualificará como operação urbanística 
(distinta) para este efeito, de modo a garantir que a AT não possa interpretar a norma de outro modo, 
contrária à intenção do legislador. Em concreto, e perante situações em que foi apresentado pedido de 
licença para operação de loteamento em data anterior a 25 de setembro de 2025, mas em que o ato de 
controlo prévio referente à edificação ocorra após aquela (e.g. comunicação prévia para obras de edifi-
cação), é essencial assegurar que a verba 2.42 pode aplicar-se à empreitada de construção, ainda que seja 
vedada a sua aplicação à empreitada referente às obras de urbanização / infraestruturação. 


3. É igualmente importante clarificar se o marco temporal relevante para a elegibilidade da nova verba de 
IVA é a data de apresentação/submissão do pedido (licenciamento, comunicação prévia ou eventual-
mente PIP) pelo promotor ou a data da decisão municipal, no referido período. 


4. A definição do momento em que a “iniciativa procedimental” de uma “operação urbanística” se consi-
dera iniciada carece igualmente de clarificação, uma vez que assume natureza absolutamente determi-
nante para a eficácia prática do regime, devendo ser expressamente assegurado que a maioria dos projetos 
(lato sensu) já em curso não sejam, na prática, excluídos do seu âmbito de aplicação. Uma interpretação 







 


 


excessivamente restritiva, ancorada exclusivamente nos atos iniciais estruturantes do procedimento ur-
banístico, conduzirá previsivelmente à exclusão da generalidade dos projetos atualmente em desenvolvi-
mento, gerando bloqueios adicionais, atrasos significativos e resultados manifestamente contrários aos 
objetivos de política pública prosseguidos pelo Governo. 


• Estes aspetos têm vindo a gerar um grau de incerteza e litigância ao abrigo da legislação atual, que seria 


importante minimizar no novo quadro legislativo.  


2. Aplicação da taxa reduzida de 
IVA em aquisições gratuitas 
(e.g. doações/heranças) 


• Remetendo a redação para as taxas do art. 17.º do CIMT e sendo utilizados os conceitos de “venda” e “valor 
de aquisição”, ficam excluídas da aplicação da taxa reduzida as empreitadas em imóveis que sejam objeto de 
transmissões gratuitas (e.g. doações/heranças)?  


Não está claro se a intenção do Governo é excluir do regime especial da taxa reduzida este tipo de transação.  


Se não for esta a intenção, o diploma deverá ser clarificado a este respeito, sendo expressamente previstas as 
transmissões gratuitas. 


3. Aplicação operacional do IVA 
reduzido e inversão do sujeito 
passivo 


• O regime proposto estabelece a obrigatoriedade de regularização de IVA se as condições de elegibilidade 
deixarem de se verificar.  


• O facto de a norma referir “declaração de substituição” faz concluir que estarão em causa, efetivamente, as 
declarações dos períodos em que o sujeito passivo autoliquidou o imposto. Contudo, admitimos que o wor-
ding poderá ser aprimorado, uma vez que se refere a “declaração”, no singular, em vez de declarações, no 
plural. Assim, sugeríamos que pelo menos se alinhasse o texto, referindo a palavra “declaração” no plural. 


• Por outro lado, e ainda no âmbito do mesmo preceito, considera-se igualmente necessária a clarificação do 
conceito de “outras penalidades aplicáveis”, uma vez que o legislador não procede a qualquer remissão ex-
pressa para normas ou diplomas legais específicos, designadamente para o Regime Geral das Infrações Tri-
butárias (RGIT). 







 


 


Com efeito, para efeitos de aplicação de coimas ou outras penalidades nestas situações, revela-se essencial 
distinguir os casos em que existe IVA em falta daqueles em que tal não sucede – nomeadamente quando o 
montante do crédito de imposto do sujeito passivo é superior à correção efetuada. Admitir-se-ia, assim, que, 
no primeiro cenário, fosse aplicável o disposto no artigo 114.º do RGIT, e, no segundo, o regime previsto no 
artigo 119.º do mesmo diploma. 


Importa salientar que as coimas previstas no artigo 114.º do RGIT podem atingir valores de elevada materi-
alidade, atendendo a que o seu montante mínimo corresponde a 30% do IVA em falta, com um limite máximo 
de €45.000, assumindo um cenário de negligência. Acresce que a AT tem vindo a aplicar estas coimas por 
período de tributação (mensal ou trimestral, consoante os casos), o que pode resultar na aplicação de penali-
dades cujo valor global ascenda a centenas de milhares de euros. 


De modo a evitar a aplicação de sanções manifestamente desproporcionadas, bem como a litigância subse-
quente, deveria ainda prever-se expressamente no regime em causa que a penalidade a aplicar fosse única, por 
se estar perante uma infração de natureza continuada, e não perante infrações autónomas por cada período 
declarativo. 


• Por fim, nos casos em que o incumprimento dos requisitos legais decorra de circunstâncias alheias à vontade 
do sujeito passivo – como, por exemplo, a cessação antecipada de um contrato de arrendamento por iniciativa 
do arrendatário quando já tenham decorrido 35 meses, ocorrendo a cessação um mês antes do prazo de cinco 
anos, ou situações de incumprimento do pagamento da renda pelo arrendatário – deveria igualmente estar 
expressamente prevista a possibilidade de aplicação de uma atenuação especial da coima. 


• Em síntese, revela-se fundamental clarificar o alcance da expressão “outras penalidades aplicáveis” e assegurar 
que o regime sancionatório tenha em devida consideração as diferentes realidades fácticas suscetíveis de con-
duzir à aplicação de coimas, garantindo-se, desse modo, a proporcionalidade e a segurança jurídica.  


A este respeito, será importante clarificar se a declaração de substituição a que se refere o n.º 2 do artigo 11.º 
da PL corresponde à(s) declaração(ões) do(s) período(s) em que o adquirente autoliquidou o IVA à taxa 
reduzida prevista na verba 2.42.1. 







 


 


 


• No que respeita à entrada em vigor e respetiva produção de efeitos da alteração à alínea j) do n.º 1 do artigo 
2.º do CIVA, que passa a prever a aplicação da inversão do sujeito passivo de IVA na aquisição de serviços 
de construção por qualquer adquirente que seja sujeito passivo de IVA, mesmo que apenas pratique operações 
isentas que não conferem direito a dedução, seria importante a inclusão de regras sobre a aplicação da norma 
ao período entre 1 de janeiro de 2026 e a data da publicação do Decreto-Lei que vier a ser aprovado.  


Com efeito, nos termos do artigo 18.º da Proposta de Lei, o Decreto-lei que vier a ser aprovado produzirá 
efeitos a 1 de janeiro de 2026, mas será publicado depois dessa data. Assim, no caso de empreitadas faturadas 
a sujeitos passivos isentos de IVA, aos quais a partir de 1 de janeiro 2026 passará a ser aplicável a inversão de 
sujeito passivo de IVA, como deverão os empreiteiros emitir as respetivas faturas por serviços efetuados em 
janeiro 2026, cujo IVA se torne exigível antes da publicação do Decreto-Lei?  


Deverão continuar a liquidar IVA nas faturas emitidas e após a publicação do Decreto-Lei terão de retificar 
as faturas emitidas em janeiro sem aplicação da inversão do sujeito passivo de IVA?  


Ou não deverá ser introduzido um regime transitório no sentido de que a alteração da alínea j) do n.º 1 do 
artigo 2.º do CIVA apenas produza efeitos a partir da publicação do Decreto-Lei, i.e., relativamente a presta-
ções de serviços cujo IVA se torne exigível a partir da data da publicação do Decreto-Lei? 


Esta é uma questão bastante relevante, considerando que a regra da inversão do sujeito passivo irá alterar nas 
situações de aquisição de serviços de construção civil por sujeitos passivos (mesmo quando não está em causa 
a aplicabilidade de taxa reduzida) e que, atualmente, os sujeitos passivos que praticam exclusivamente opera-
ções isentas de IVA não submetem declarações periódicas de IVA. 


Assim, deverá definir-se uma data concreta para a entrada em vigor desta norma (preferencialmente após a 
publicação do Decreto-Lei que resultar desta proposta), por forma a evitar que tenham que ser alteradas 
faturas pelo construtor (o que teria que ocorrer se se vier considerar que a norma entrou em vigor a 1 de 
janeiro de 2026). 







 


 


Adicionalmente,  caso se venha a confirmar a produção de efeitos a 1 janeiro de 2026,  dado que um conjunto 
significativo de sujeitos passivos (isentos) vão passar a ter de cumprir obrigações fiscais, nomeadamente, 
entrega de DPIVA, e tendo em vista mitigar os impactos nesta tipologia de investidores (que será maior 
quanto mais tardia for a aprovação e publicação da lei), pode ser proveitoso alargar o prazo de entrega da 
DPIVA dos períodos de janeiro e fevereiro de 2026, dos sujeitos passivos em regime mensal, para 20 de maio 
de 2026 (mesmo prazo da declaração trimestral referente ao 1.º trimestre deste ano), concedendo, assim, 
tempo para se prepararem para novos procedimentos (no caso, a entrega das DPIVA e consequente paga-
mento do imposto). 


4. Aplicação da taxa reduzida de 
IVA em aquisições para arren-
damento 


• Deveriam ser igualmente abrangidas pela taxa reduzida as empreitadas de construção ou reabilitação de imó-
veis que viessem a ser vendidos para arrendamento (por parte do comprador), dado que estas situações con-
tribuem igualmente para os objetivos que se pretendem alcançar com este pacote, designadamente o incentivo 
à execução de novos projetos de construção/reabilitação.  


• Atualmente, a proposta apenas prevê a taxa reduzida nos casos de venda para habitação do comprador ou 
nos casos de arrendamento por parte do promotor. Porém, o perfil da maior parte destes promotores alinha-
se com a execução de projetos de construção/reabilitação para venda, sendo ainda poucos os promotores 
que estão alinhados com o modelo de construção para arrendamento (o build-to-rent), o que retira flexibili-
dade e amplitude aos incentivos que se pretendem implementar. Alargar a aplicação dos incentivos a promo-
tores que vendam os imóveis para que estes sejam arrendados pelo comprador permitiria a entrada no espec-
tro destes projetos um número adicional de agentes que, não pretendendo expor-se ao negócio de promoção 
imobiliária, têm interesse no negócio da detenção de imóveis para arrendamento, muitas vezes de longo prazo 
(tipicamente investidores institucionais, como fundos de pensões ou fundos de investimento de perfil core). 


• Poderiam nestes casos aplicar-se os prazos para venda já previstos e um prazo mais reduzido para o arrenda-
mento por parte do comprador.  







 


 


• Em caso de incumprimento dos limites de renda / períodos mínimos de arrendamento por parte do compra-
dor/senhorio, poderia ser previsto um mecanismo de regularização por parte deste, na parte respeitante ao(s) 
imóvel(eis) relativamente aos quais se verificasse o incumprimento. 


Reconhece-se que, de acordo com a legislação atual, a inclusão das situações de venda para arrendamento exigiria 
a introdução de um mecanismo que permitisse levar o benefício da taxa reduzida até ao comprador / senhorio, 
dado que a venda para arrendamento habitacional é isenta de IVA. 


Por exemplo, poderia ser equacionado um mecanismo de renúncia à isenção do IVA na venda pelo Promotor. 
Neste caso, promotor e comprador renunciariam à isenção do IVA na transmissão do imóvel, caso em que o 
imposto seria autoliquidado pelo comprador à taxa reduzida, sob compromisso de sujeitar o imóvel a arrenda-
mento a valores moderados nos primeiros 5 anos após a aquisição, sob pena de regularização pelo comprador de 
um montante correspondente a 1/5 do diferencial de taxa de IVA para a taxa normal (17 p.p.) autoliquidado por 
cada ano remanescente para a conclusão do referido período. 


5. Produção de efeitos, contratos 
existentes e obrigações decla-
rativas (Art. 9.º / novo art. 


45.º‑C do EBF) 


• O artigo 9.º que adita o artigo 45.º-C ao EBF prevê uma taxa de tributação autónoma de IRS de 10% e a 
isenção em IRC de 50% dos rendimentos de arrendamento auferidos até 31 de dezembro de 2029, devendo 
abranger tanto contratos novos e como os já em vigor, desde que respeitem o teto de renda moderada. 


• Todavia, seria importante clarificar quais as obrigações declarativas associadas à aplicação da renda moderada 
(i.e., se será necessário comunicar / registar o contrato) e quais as consequências de, ao abrigo do mesmo 
contrato, a renda ultrapassar o limite previsto. É necessário esclarecer se os contratos celebrados entre partes 
relacionadas (designadamente entre familiares) poderão igualmente beneficiar do incentivo. 


• Seria ainda relevante, para dissipar dúvidas, prever expressamente que as regras se aplicam aos rendimentos 
decorrentes de contratos que cumpram os requisitos obtidos a partir de 1 de janeiro de 2026, independente-
mente da data de celebração do contrato. 







 


 


6. Taxa reduzida de 5% aplicável 
a rendimentos distribuídos por 
OIC 


• Este regime será aplicável às distribuições por OIC cujos “respetivos documentos constitutivos prevejam que 
o seu ativo deva ser constituído em 5 % ou mais, em conformidade com o previsto no n.º 2, por direitos de 
propriedade ou outros direitos de conteúdo equivalente sobre imóveis que sejam objeto de contratos celebra-
dos ao abrigo do regime simplificado de arrendamento acessível (RSAA) ou de outros diplomas que promo-
vam o arrendamento ou subarrendamento habitacional a preços acessíveis, desde que legalmente qualificados 
como similares” 


• Quanto a esta medida: 


1. Para evitar dúvidas de interpretação (sem prejuízo da redação do n.º 1 e em harmonização com a redação 
da alínea b) do n.º 2), será relevante clarificar, na alínea a) do n.º 2 que a taxa se aplica em sede de IRS e 
também de IRC; 


2. O conceito de “outros diplomas (…)” é extremamente vago e (i) ou terá aplicabilidade nula ou (ii) será 
suscetível de gerar litigância. Deveria ser previsto que a definição dos diplomas que se incluem nesta 
norma será feita através de portaria ou então eliminada esta referência. 


7. Reinvestimento de valor de re-
alização 


• Será importante esclarecer que o imóvel alienado pode ser qualquer imóvel habitacional e não necessariamente 
a HPP do vendedor.  


• Deverá ser também esclarecido se se encontram ou não abrangidos os terrenos para construção com aptidão 
para edificação de imóveis habitacionais. 


• Clarificar se o regime pode aplicar-se a arrendamento de uma parte do imóvel (e.g. quartos) e se, neste caso, 
a exclusão de tributação se aplicaria proporcionalmente ou não. 


• Clarificar se o arrendatário tem de ter a sua HPP no imóvel. 







 


 


8. Contratos de investimento 
para arrendamento habitacio-
nal 


• Prevê-se que o regime se aplique a investimentos em que “a área de construção de edifícios a destinar a 
arrendamento habitacional corresponda, pelo menos, a 700/1000 da totalidade da área de construção de edi-
fícios abrangida, podendo o remanescente ser afeto a usos complementares ou compatíveis com a habitação”. 


• Importa clarificar o conceito de “área de construção” (e.g., área bruta, privativa, adicionada da área excedente 
de implantação?) designadamente por remissão para normas relevantes. 


9. Duração temporal das medidas • A generalidade das medidas previstas na Proposta de Lei assume natureza claramente temporária, encon-
trando-se associada a prazos relativamente curtos (v.g. até 31 de dezembro de 2029, ou dependentes de mar-
cos temporais específicos como a data de início de procedimentos urbanísticos ou de celebração de contratos). 


• Atendendo à natureza estrutural dos constrangimentos que afetam o mercado habitacional — designada-
mente a escassez de oferta, a duração média dos ciclos de desenvolvimento imobiliário, os prazos adminis-
trativos e o perfil de financiamento dos projetos —, a limitação temporal excessivamente restritiva destas 
medidas poderá comprometer significativamente a sua eficácia prática e reduzir o impacto esperado em ter-
mos de aumento da oferta habitacional, além de dificultar, ou mesmo inviabilizar, a realização de uma análise 
séria, rigorosa e fundamentada ao impacto global do pacote de medidas, quer em termos de investimento, 
quer em termos de aumento efetivo da oferta habitacional. 


• Em particular, importa considerar que: 


1. Os projetos imobiliários de construção ou reabilitação apresentam, regra geral, horizontes de planeamento, 
licenciamento, execução e comercialização que ultrapassam largamente os prazos atualmente previstos no 
diploma; 


2. A incerteza quanto à continuidade ou não dos regimes fiscais e incentivos agora propostos constitui um 
fator crítico de risco para investidores, financiadores e promotores, com impacto direto nas decisões de 
investimento, no custo do capital e na viabilidade económica dos projetos; 







 


 


3. A introdução de regimes temporários, sem uma perspetiva clara de estabilidade ou de eventual prorroga-
ção, poderá conduzir a comportamentos defensivos, adiamentos de decisões ou concentração artificial de 
operações num curto período, com efeitos adversos para o mercado e para a própria execução das políticas 
públicas. 


4. A previsão de medidas que extravasem materialmente a presente legislatura atribuiria às mesmas um cariz 
de persistência e estabilidade adicional, o que seria valorizado de forma muito positiva por investidores e 
promotores, assim se alargando a efetividade e impacto do regime. 


• Neste contexto, recomenda-se: 


1. A avaliação da possibilidade de alargamento do horizonte temporal das medidas, ou, alternativamente, a 
previsão expressa de mecanismos de revisão ou prorrogação automática, dependentes de critérios objetivos 
(v.g. níveis de oferta, execução do programa, impacto no mercado); 


2. A clarificação inequívoca de que os regimes se aplicam, durante todo o seu período de vigência, a projetos 
e contratos que cumpram os respetivos requisitos em determinado momento relevante (v.g. início do pro-
cedimento urbanístico, celebração do contrato de arrendamento ou de investimento), sem prejuízo de 
alterações legislativas futuras; 


3. A salvaguarda explícita de direitos adquiridos e de expectativas legítimas dos operadores económicos que, 
de boa-fé, estruturarem os seus investimentos com base nos regimes agora aprovados, evitando efeitos 
retroativos ou interpretações restritivas supervenientes. 


10. Necessidade de estabilização 
de um entendimento relativa-
mente a empreitadas abrangi-
das pela anterior Verba 2.23 da 
Lista I anexa ao Código do IVA 


• A decisão do Supremo Tribunal Administrativo de março de 2025, ao suportar o entendimento da Autoridade 
Tributária de que as empreitadas abrangidas pela anterior redação da Verba 2.23 da Lista I anexa ao Código 
do IVA dependeriam da existência de uma Operação de Reabilitação Urbana (ORU) em vigor na área do 
projeto, veio aceitar a introdução de um requisito adicional e não previsto na lei para a aplicação da taxa 
reduzida de IVA a empreitadas de construção. 







 


 


• Ademais, veio dar um incentivo adicional à instauração de inspeções tributárias a promotores com obras em 
curso e até a obras já concluídas. Temos conhecimento de um número muito elevado de promotores que 
estão a ser objeto de liquidações adicionais de imposto relativamente a projetos totalmente concluídos e co-
mercializados, com constrangimentos financeiros muito elevados. Mais grave, colocou um nível de desconfi-
ança no setor que prejudica em muito a estratégia agora em delineação de um programa que traga incentivos 
reais ao aumento da oferta, verificando-se inclusivamente reversão de decisões sobre projetos já aprovados. 


• Parece-nos assim premente que esta situação possa ser revertida de uma forma alinhada com o real espírito 
do legislador, no sentido de, através de uma norma interpretativa, clarificar que a anterior Verba 2.23 seja 
aplicável, cumpridos os demais requisitos aí previstos, a empreitada seja situada numa Área de Reabilitação 
Urbana (ARU), independentemente de na mesma se encontrar em vigor uma Operação de Reabilitação Ur-
bana (ORU). De notar que, ao abrigo do Regime Jurídico da Reabilitação Urbana, que define os conceitos de 
ARU e ORU, os municípios não estão obrigados a aprovar ORU em simultâneo com a aprovação com uma 
ARU, sendo que uma ARU mantém a sua validade por 3 anos, apenas caducando se, no final deste período, 
não seja aprovada uma ORU. De acordo com informação pública, o próprio Instituto da Habitação e da 
Reabilitação Urbana (IHRU) – organismo com competência e especialização em matéria de reabilitação ur-
bana - tem vindo a apoiar financeiramente projetos localizados em ARU para as quais não estão aprovadas 
ORU, à luz de regimes jurídicos que igualmente não impõem esta condição. 


• Desta forma, parece claro que quis o legislador atribuir os devidos efeitos - e, entre eles, benefícios fiscais - à 
existência de uma ARU, ao longo de todo o período que anteceda uma eventual caducidade da mesma por 
não aprovação da respetiva ORU, no referido prazo de 3 anos. 


• Ainda que a verba 2.23 tenha sido alterada pela Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro, por força do disposto no 
n.º 9 do artigo 50.º do mesmo diploma, a redação anterior da mesma mantém a sua vigência relativamente às 
situações aí descritas, i.e., situações iniciadas sob a sua égide, ao abrigo da regra geral da sobre vigência, como 
estabelecido como prevê no artigo 12.º do Código Civil e no princípio da irretroatividade, pelo que se afigura 
plausível a respetiva interpretação, designadamente através de normas interpretativas. 



https://www.google.com/search?sca_esv=21f6faffc643292a&sxsrf=AE3TifMgKzyCojq9L6rA7DnIm-qJabzG7w:1767702189993&q=Instituto+da+Habita%C3%A7%C3%A3o+e+da+Reabilita%C3%A7%C3%A3o+Urbana+(IHRU)&si=AMgyJEt4gI5NMInIh8VmHjRSOVu8AO9g8YCb2bwac_lcM9uuliYmQxqgU9xcEwPb0PKUBPxjMIn3KhVxJn4HkrZzw7C4RgTHOq-neRe0HpaJHp2ABp3Jyvp6t5FVvbsL_SRKb9w7FtnpTvmSCx6ehC5eUzg4DDUGqUoMCQWQSs2nmD_tc4hR_xA%3D&sa=X&ved=2ahUKEwiMuuno8_aRAxUmxgIHHVH3A5IQ_coHegQIJhAB

https://www.google.com/search?sca_esv=21f6faffc643292a&sxsrf=AE3TifMgKzyCojq9L6rA7DnIm-qJabzG7w:1767702189993&q=Instituto+da+Habita%C3%A7%C3%A3o+e+da+Reabilita%C3%A7%C3%A3o+Urbana+(IHRU)&si=AMgyJEt4gI5NMInIh8VmHjRSOVu8AO9g8YCb2bwac_lcM9uuliYmQxqgU9xcEwPb0PKUBPxjMIn3KhVxJn4HkrZzw7C4RgTHOq-neRe0HpaJHp2ABp3Jyvp6t5FVvbsL_SRKb9w7FtnpTvmSCx6ehC5eUzg4DDUGqUoMCQWQSs2nmD_tc4hR_xA%3D&sa=X&ved=2ahUKEwiMuuno8_aRAxUmxgIHHVH3A5IQ_coHegQIJhAB





 


 


 


• Em alternativa, sempre poderia o legislador, neste caso o Governo, traduzir, por despacho do membro do 
Governo responsável pela área das finanças, aquela que foi a sua intenção ao redigir o regime previsto na 
referida verba 2.23, na redação anterior, designadamente a de aplicar o regime aí previsto às empreitadas de 
reabilitação de imóveis situados em ARU, independentemente de para a localização em causa de encontrar 
ou não em vigor uma ORU. Diga-se que foi igualmente esta a interpretação da Autoridade Tributária da 
norma em causa até muito recentemente, quando este organismo alterou surpreendente e diametralmente a 
sua leitura da mesma, sem que tal tenha resultado de qualquer alteração na legislação aplicável.  


• Sempre se diga que os acórdãos uniformizadores de jurisprudência têm um mero efeito persuasivo reforçado 
e criam orientações vinculativas para casos futuros, não tendo força de lei, pelo que sempre deverá prevalecer 
aquela que foi a intenção do legislador, que é o que se propõe pelo presente contributo. 








 


 


Reformas Arrendamento Urbano 


 


TEMA PROBLEMA CENTRAL 
IMPACTO ECONÓ-


MICO 
REFORMAS PROPOSTAS  


1. Apoio ao in-


vestimento em 


construção 


para arrenda-


mento  


(Build-to-


Rent) 


− Ausência de estímulos fis-


cais e instabilidade regulató-


ria;  


− Incerteza quanto ao retorno 


de longo prazo para investi-


dores 


− Ausência de Investidores In-


ternacionais no mercado de 


BTR e arrendamento insti-


tucional 


Oferta reduzida e renta-


bilidades baixas; e afasta 


os investidores instituci-


onais. 


− Criar incentivos fiscais estruturais (isenções de IMT, IMI, AIMI, IRC, IRS 


e IVA reduzido);  


− Promover Contratos de Investimento para BTR passiveis de serem transa-


cionados no decurso do contrato e blindando estes contratos a futuras al-


terações ao enquadramento legal, aplicando o mesmo racional acima refe-


rido para os Contratos de Investimento, nomeadamente a criação de um 


Contrato de Investimento Quadro com as respetivas cláusulas obrigatórias; 


− Reforçar o papel dos OIC como operadores do mercado “build-to-rent”.  


− Flexibilizar regras urbanísticas para reduzir custos de construção, favorecer 


a construção industrializada 


2. Equilíbrio e 


liberdade con-


tratual no ar-


rendamento 


− Limites administrativos ao 


valor das rendas e cauções;  


− Limite ao número de rendas 


antecipadas;  


− Prazos iniciais e de renova-


ção rígidos;  


Oferta retraída; insegu-


rança jurídica; litigiosi-


dade e fuga de investido-


res institucionais;  


− Assegurar liberdade contratual das partes quanto a prazos, renovações, va-


lores de rendas e número de rendas antecipadas, bem como valores de cau-


ção (revogar limites previstos dos números 1 e 2 do artigo 1076.º CC, eli-


minar os números 3 e 4 do arts. 1097.º e número 4 1110.º do CC para 







 


 


TEMA PROBLEMA CENTRAL 
IMPACTO ECONÓ-


MICO 
REFORMAS PROPOSTAS  


− Incerteza sobre qualificação 


de contratos (estudantes, 


curta duração, uso misto); 


− Transmissão ampla dos con-


tratos por morte. 


Senhorios preferem 


venda ou alojamento lo-


cal 


flexibilizar oposição à renovação, voltar a versão do CC destes artigos da 


Lei n.º 31/2012, de 14/08).);  


− Permitir Regime de Arrendamentos Flexível (3–11 meses) – enquadrar o 


Co-Living; contratos para Estudantes e Profissionais deslocados.  Eliminar 


também o prazo mínimo de 1 ano do número 2 do art. 1095 do CC. 


− Limitar transmissão por morte ao cônjuge/descendentes menores pre-


vendo apoio habitacional direto em substituição da transmissão ampla.  


− Prever mecanismos de revisão extraordinária da renda em caso de realiza-


ção de obras de conservação ou beneficiação pelo proprietário, com direito 


à avaliação e fixação de nova renda proporcional ao investimento realizado. 


− Eliminar o mecanismo de injunção no arrendamento previsto no artigo 15.º 


T, evitando a criação de título executivo por inércia inicial e reforçando o 


contraditório e a prova. Revogação expressa, não só deste artigo, mas tam-


bém dos diplomas regulamentares, a saber, o Decreto-Lei 34/2021, de 14 


de maio, e a Portaria n.º 257/2021, de 19 de Novembro.  


− Repor o enquadramento da lei da preferência, voltando a poder invocar-se 


o fundamento de prejuízo quando é exercida a preferência em apenas parte 


dos imóveis e não do conjunto completo" e de "repor o art.º 1091 antes da 


alteração introduzida em 2018 voltar a versão da Lei n.º 6/2006, de 27/02. 







 


 


TEMA PROBLEMA CENTRAL 
IMPACTO ECONÓ-


MICO 
REFORMAS PROPOSTAS  


− Aditar o regime de assédio no arrendamento, para assegurar os mesmos 


direitos / obrigações para Inquilinos e Proprietários. (Artº 13 – A do 


NRAU, introduzidas pela Lei 12/2019 que apenas assegura os inquilinos) 


− Repor penalizações de 50% no incumprimento da renda (numero 1 do art. 


1041.º CC) 


3. Seguros de 


renda e garan-


tia pública de 


arrendamento 


− Ausência de mecanismos de 


cobertura de risco;  


− Exigência excessiva de fia-


dores e cauções;  


− Ausência de proteção pú-


blica. 


Redução da confiança 


dos senhorios; exclusão 


de arrendatários com 


baixos rendimentos. 


− Assegurar e incentivar seguros de renda dedutíveis fiscalmente;  


− Criar uma garantia pública nacional de arrendamento (modelo Visale fran-


cês);  


− Mutualizar risco entre Estado, seguradoras e operadores privados.  


 


Sugere-se a consulta ao sítio do Ministério Público, onde é possível uma rápida leitura das alterações introduzidas pela Lei nº 13/2019 de 12 de Fevereiro, que concentra muitas das disposições 


que urge revogar:  


Para consulta rápida: https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=3010&tabela=leis&ficha=1&pagina=1&so_miolo= 


 



https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=3010&tabela=leis&ficha=1&pagina=1&so_miolo=
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institucionais,  é  indispensável  a  inclusão de cláusulas compensatórias claras, proporcionais  e 
juridicamente executáveis para os casos de incumprimento, alteração unilateral ou quebra das 
condições  acordadas  por  parte  do  Estado  ou  das  entidades  públicas  contratantes.  Estas 
cláusulas  devem  prever  mecanismos  de  compensação  adequados  —  de  natureza  financeira, 
fiscal  ou  contratual  —  que  salvaguardem  o  investidor  contra  quebras  de  confiança 
institucional e riscos regulatórios não controláveis. Só com este nível de robustez contratual, 
previsibilidade  regulatória  e  compromisso  efetivo  do  Estado  será  possível  mobilizar  capital 
privado  em  escala  relevante,  reduzir  o  custo  de  financiamento  e  assegurar  uma  resposta 
estrutural, duradoura e financeiramente sustentável ao desafio do arrendamento acessível em 
Portugal.

Apesar  do  regime  dos  CIA  prever  já  um  conjunto  de  requisitos  destinados  a  assegurar  a 
continuidade dos objetivos subjacentes aos CIA após a transmissão, o legislador impõe ainda 
a necessidade de  autorização  mediante despacho do membro do Governo  responsável  pela 
área da habitação, sob proposta do IHRU, I. P.

No  nosso  entender,  esta  exigência  de  autorização  governamental  introduz,  assim, 
complexidade e burocracia desnecessárias no processo de transmissão da posição contratual, 
criando um ónus que não resulta justificado pela necessidade de proteção do interesse público 
e coloca em risco a perceção de confiança e estabilidade que se pretende atribuir ao mesmo, 
tendo um efeito dissuasor sobre potenciais investidores.

Tendo presente que distintos investidores possuem perfis, estratégias e horizontes temporais 
diversos, a dependência de uma autorização governamental incerta para efeitos de transmissão 
da posição contratual num contrato de longa duração constitui um fator de risco significativo.

Esta  exigência  deverá  ser  desnecessária,  na  medida  em  que  o  próprio  regime  um  conjunto 
robusto de salvaguardas que, por si só, garantem a preservação dos fins do regime.

No caso de se querer, de facto, acrescentar uma requisito adicional, propomos que ao invés da 
aprovação mediante despacho do membro do Governo  responsável pela  área da habitação, 
sob  proposta  do  IHRU,  I. P.,  se  insira  no  regime  a  obrigação  de  que  a  pessoa  (coletiva)  a 
quem é transmitido o contrato de investimento tem uma condição financeira equivalente ou 
superior à pessoa coletiva que transmite o contrato seria mais do que suficiente para garantir 
que o fim do regime é respeitado (à semelhança do que acontece em Madrid).”

Com os melhores cumprimentos,
Pela equipa de apoio à COFAP
Mafalda Azevedo Gomes
ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA
Direção de Suporte à Atividade Parlamentar| Divisão de Apoio às Comissões
Palácio de S. Bento, Praça da Constituição de 1976, 1249-068, Lisboa, Portugal
Tel.: +351 213 919 389 / +351 213 919 451

5COFAP@ar.parlamento.pt
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Medidas Anunciadas Comentários | Propostas 

1. Conceitos urbanísticos • A Proposta de Lei recorre a conceitos de índole urbanística, tal como “operações urbanísticas cuja iniciativa 
procedimental se inicie (…)” (v.g. art. 18.º da PL – Produção de efeitos) e “prazo de 12 meses após a emissão 
da documentação relativa ao início de utilização, nos termos do Regime Jurídico da Urbanização e Edificação 
(RJUE)” sem que aos mesmos seja assegurada uma definição expressa e clara. Para evitar assimetrias de in-
terpretação e definição de conceitos entre municípios e insegurança jurídica para promotores/investidores, 
recomendamos: 

1. Remissão explícita para as normas Regime Jurídico da Urbanização e Edificação (RJUE) e para o Regime 
Jurídico da Reabilitação Urbana (RJRU), delimitando o significado de “operações urbanísticas” e “inici-
ativa procedimental” e “documentação relativa ao início de utilização”;  

2. Clarificar no texto legislativo se uma operação de loteamento qualificará como operação urbanística 
(distinta) para este efeito, de modo a garantir que a AT não possa interpretar a norma de outro modo, 
contrária à intenção do legislador. Em concreto, e perante situações em que foi apresentado pedido de 
licença para operação de loteamento em data anterior a 25 de setembro de 2025, mas em que o ato de 
controlo prévio referente à edificação ocorra após aquela (e.g. comunicação prévia para obras de edifi-
cação), é essencial assegurar que a verba 2.42 pode aplicar-se à empreitada de construção, ainda que seja 
vedada a sua aplicação à empreitada referente às obras de urbanização / infraestruturação. 

3. É igualmente importante clarificar se o marco temporal relevante para a elegibilidade da nova verba de 
IVA é a data de apresentação/submissão do pedido (licenciamento, comunicação prévia ou eventual-
mente PIP) pelo promotor ou a data da decisão municipal, no referido período. 

4. A definição do momento em que a “iniciativa procedimental” de uma “operação urbanística” se consi-
dera iniciada carece igualmente de clarificação, uma vez que assume natureza absolutamente determi-
nante para a eficácia prática do regime, devendo ser expressamente assegurado que a maioria dos projetos 
(lato sensu) já em curso não sejam, na prática, excluídos do seu âmbito de aplicação. Uma interpretação 



 

 

excessivamente restritiva, ancorada exclusivamente nos atos iniciais estruturantes do procedimento ur-
banístico, conduzirá previsivelmente à exclusão da generalidade dos projetos atualmente em desenvolvi-
mento, gerando bloqueios adicionais, atrasos significativos e resultados manifestamente contrários aos 
objetivos de política pública prosseguidos pelo Governo. 

• Estes aspetos têm vindo a gerar um grau de incerteza e litigância ao abrigo da legislação atual, que seria 

importante minimizar no novo quadro legislativo.  

2. Aplicação da taxa reduzida de 
IVA em aquisições gratuitas 
(e.g. doações/heranças) 

• Remetendo a redação para as taxas do art. 17.º do CIMT e sendo utilizados os conceitos de “venda” e “valor 
de aquisição”, ficam excluídas da aplicação da taxa reduzida as empreitadas em imóveis que sejam objeto de 
transmissões gratuitas (e.g. doações/heranças)?  

Não está claro se a intenção do Governo é excluir do regime especial da taxa reduzida este tipo de transação.  

Se não for esta a intenção, o diploma deverá ser clarificado a este respeito, sendo expressamente previstas as 
transmissões gratuitas. 

3. Aplicação operacional do IVA 
reduzido e inversão do sujeito 
passivo 

• O regime proposto estabelece a obrigatoriedade de regularização de IVA se as condições de elegibilidade 
deixarem de se verificar.  

• O facto de a norma referir “declaração de substituição” faz concluir que estarão em causa, efetivamente, as 
declarações dos períodos em que o sujeito passivo autoliquidou o imposto. Contudo, admitimos que o wor-
ding poderá ser aprimorado, uma vez que se refere a “declaração”, no singular, em vez de declarações, no 
plural. Assim, sugeríamos que pelo menos se alinhasse o texto, referindo a palavra “declaração” no plural. 

• Por outro lado, e ainda no âmbito do mesmo preceito, considera-se igualmente necessária a clarificação do 
conceito de “outras penalidades aplicáveis”, uma vez que o legislador não procede a qualquer remissão ex-
pressa para normas ou diplomas legais específicos, designadamente para o Regime Geral das Infrações Tri-
butárias (RGIT). 



 

 

Com efeito, para efeitos de aplicação de coimas ou outras penalidades nestas situações, revela-se essencial 
distinguir os casos em que existe IVA em falta daqueles em que tal não sucede – nomeadamente quando o 
montante do crédito de imposto do sujeito passivo é superior à correção efetuada. Admitir-se-ia, assim, que, 
no primeiro cenário, fosse aplicável o disposto no artigo 114.º do RGIT, e, no segundo, o regime previsto no 
artigo 119.º do mesmo diploma. 

Importa salientar que as coimas previstas no artigo 114.º do RGIT podem atingir valores de elevada materi-
alidade, atendendo a que o seu montante mínimo corresponde a 30% do IVA em falta, com um limite máximo 
de €45.000, assumindo um cenário de negligência. Acresce que a AT tem vindo a aplicar estas coimas por 
período de tributação (mensal ou trimestral, consoante os casos), o que pode resultar na aplicação de penali-
dades cujo valor global ascenda a centenas de milhares de euros. 

De modo a evitar a aplicação de sanções manifestamente desproporcionadas, bem como a litigância subse-
quente, deveria ainda prever-se expressamente no regime em causa que a penalidade a aplicar fosse única, por 
se estar perante uma infração de natureza continuada, e não perante infrações autónomas por cada período 
declarativo. 

• Por fim, nos casos em que o incumprimento dos requisitos legais decorra de circunstâncias alheias à vontade 
do sujeito passivo – como, por exemplo, a cessação antecipada de um contrato de arrendamento por iniciativa 
do arrendatário quando já tenham decorrido 35 meses, ocorrendo a cessação um mês antes do prazo de cinco 
anos, ou situações de incumprimento do pagamento da renda pelo arrendatário – deveria igualmente estar 
expressamente prevista a possibilidade de aplicação de uma atenuação especial da coima. 

• Em síntese, revela-se fundamental clarificar o alcance da expressão “outras penalidades aplicáveis” e assegurar 
que o regime sancionatório tenha em devida consideração as diferentes realidades fácticas suscetíveis de con-
duzir à aplicação de coimas, garantindo-se, desse modo, a proporcionalidade e a segurança jurídica.  

A este respeito, será importante clarificar se a declaração de substituição a que se refere o n.º 2 do artigo 11.º 
da PL corresponde à(s) declaração(ões) do(s) período(s) em que o adquirente autoliquidou o IVA à taxa 
reduzida prevista na verba 2.42.1. 



 

 

 

• No que respeita à entrada em vigor e respetiva produção de efeitos da alteração à alínea j) do n.º 1 do artigo 
2.º do CIVA, que passa a prever a aplicação da inversão do sujeito passivo de IVA na aquisição de serviços 
de construção por qualquer adquirente que seja sujeito passivo de IVA, mesmo que apenas pratique operações 
isentas que não conferem direito a dedução, seria importante a inclusão de regras sobre a aplicação da norma 
ao período entre 1 de janeiro de 2026 e a data da publicação do Decreto-Lei que vier a ser aprovado.  

Com efeito, nos termos do artigo 18.º da Proposta de Lei, o Decreto-lei que vier a ser aprovado produzirá 
efeitos a 1 de janeiro de 2026, mas será publicado depois dessa data. Assim, no caso de empreitadas faturadas 
a sujeitos passivos isentos de IVA, aos quais a partir de 1 de janeiro 2026 passará a ser aplicável a inversão de 
sujeito passivo de IVA, como deverão os empreiteiros emitir as respetivas faturas por serviços efetuados em 
janeiro 2026, cujo IVA se torne exigível antes da publicação do Decreto-Lei?  

Deverão continuar a liquidar IVA nas faturas emitidas e após a publicação do Decreto-Lei terão de retificar 
as faturas emitidas em janeiro sem aplicação da inversão do sujeito passivo de IVA?  

Ou não deverá ser introduzido um regime transitório no sentido de que a alteração da alínea j) do n.º 1 do 
artigo 2.º do CIVA apenas produza efeitos a partir da publicação do Decreto-Lei, i.e., relativamente a presta-
ções de serviços cujo IVA se torne exigível a partir da data da publicação do Decreto-Lei? 

Esta é uma questão bastante relevante, considerando que a regra da inversão do sujeito passivo irá alterar nas 
situações de aquisição de serviços de construção civil por sujeitos passivos (mesmo quando não está em causa 
a aplicabilidade de taxa reduzida) e que, atualmente, os sujeitos passivos que praticam exclusivamente opera-
ções isentas de IVA não submetem declarações periódicas de IVA. 

Assim, deverá definir-se uma data concreta para a entrada em vigor desta norma (preferencialmente após a 
publicação do Decreto-Lei que resultar desta proposta), por forma a evitar que tenham que ser alteradas 
faturas pelo construtor (o que teria que ocorrer se se vier considerar que a norma entrou em vigor a 1 de 
janeiro de 2026). 



 

 

Adicionalmente,  caso se venha a confirmar a produção de efeitos a 1 janeiro de 2026,  dado que um conjunto 
significativo de sujeitos passivos (isentos) vão passar a ter de cumprir obrigações fiscais, nomeadamente, 
entrega de DPIVA, e tendo em vista mitigar os impactos nesta tipologia de investidores (que será maior 
quanto mais tardia for a aprovação e publicação da lei), pode ser proveitoso alargar o prazo de entrega da 
DPIVA dos períodos de janeiro e fevereiro de 2026, dos sujeitos passivos em regime mensal, para 20 de maio 
de 2026 (mesmo prazo da declaração trimestral referente ao 1.º trimestre deste ano), concedendo, assim, 
tempo para se prepararem para novos procedimentos (no caso, a entrega das DPIVA e consequente paga-
mento do imposto). 

4. Aplicação da taxa reduzida de 
IVA em aquisições para arren-
damento 

• Deveriam ser igualmente abrangidas pela taxa reduzida as empreitadas de construção ou reabilitação de imó-
veis que viessem a ser vendidos para arrendamento (por parte do comprador), dado que estas situações con-
tribuem igualmente para os objetivos que se pretendem alcançar com este pacote, designadamente o incentivo 
à execução de novos projetos de construção/reabilitação.  

• Atualmente, a proposta apenas prevê a taxa reduzida nos casos de venda para habitação do comprador ou 
nos casos de arrendamento por parte do promotor. Porém, o perfil da maior parte destes promotores alinha-
se com a execução de projetos de construção/reabilitação para venda, sendo ainda poucos os promotores 
que estão alinhados com o modelo de construção para arrendamento (o build-to-rent), o que retira flexibili-
dade e amplitude aos incentivos que se pretendem implementar. Alargar a aplicação dos incentivos a promo-
tores que vendam os imóveis para que estes sejam arrendados pelo comprador permitiria a entrada no espec-
tro destes projetos um número adicional de agentes que, não pretendendo expor-se ao negócio de promoção 
imobiliária, têm interesse no negócio da detenção de imóveis para arrendamento, muitas vezes de longo prazo 
(tipicamente investidores institucionais, como fundos de pensões ou fundos de investimento de perfil core). 

• Poderiam nestes casos aplicar-se os prazos para venda já previstos e um prazo mais reduzido para o arrenda-
mento por parte do comprador.  



 

 

• Em caso de incumprimento dos limites de renda / períodos mínimos de arrendamento por parte do compra-
dor/senhorio, poderia ser previsto um mecanismo de regularização por parte deste, na parte respeitante ao(s) 
imóvel(eis) relativamente aos quais se verificasse o incumprimento. 

Reconhece-se que, de acordo com a legislação atual, a inclusão das situações de venda para arrendamento exigiria 
a introdução de um mecanismo que permitisse levar o benefício da taxa reduzida até ao comprador / senhorio, 
dado que a venda para arrendamento habitacional é isenta de IVA. 

Por exemplo, poderia ser equacionado um mecanismo de renúncia à isenção do IVA na venda pelo Promotor. 
Neste caso, promotor e comprador renunciariam à isenção do IVA na transmissão do imóvel, caso em que o 
imposto seria autoliquidado pelo comprador à taxa reduzida, sob compromisso de sujeitar o imóvel a arrenda-
mento a valores moderados nos primeiros 5 anos após a aquisição, sob pena de regularização pelo comprador de 
um montante correspondente a 1/5 do diferencial de taxa de IVA para a taxa normal (17 p.p.) autoliquidado por 
cada ano remanescente para a conclusão do referido período. 

5. Produção de efeitos, contratos 
existentes e obrigações decla-
rativas (Art. 9.º / novo art. 

45.º‑C do EBF) 

• O artigo 9.º que adita o artigo 45.º-C ao EBF prevê uma taxa de tributação autónoma de IRS de 10% e a 
isenção em IRC de 50% dos rendimentos de arrendamento auferidos até 31 de dezembro de 2029, devendo 
abranger tanto contratos novos e como os já em vigor, desde que respeitem o teto de renda moderada. 

• Todavia, seria importante clarificar quais as obrigações declarativas associadas à aplicação da renda moderada 
(i.e., se será necessário comunicar / registar o contrato) e quais as consequências de, ao abrigo do mesmo 
contrato, a renda ultrapassar o limite previsto. É necessário esclarecer se os contratos celebrados entre partes 
relacionadas (designadamente entre familiares) poderão igualmente beneficiar do incentivo. 

• Seria ainda relevante, para dissipar dúvidas, prever expressamente que as regras se aplicam aos rendimentos 
decorrentes de contratos que cumpram os requisitos obtidos a partir de 1 de janeiro de 2026, independente-
mente da data de celebração do contrato. 



 

 

6. Taxa reduzida de 5% aplicável 
a rendimentos distribuídos por 
OIC 

• Este regime será aplicável às distribuições por OIC cujos “respetivos documentos constitutivos prevejam que 
o seu ativo deva ser constituído em 5 % ou mais, em conformidade com o previsto no n.º 2, por direitos de 
propriedade ou outros direitos de conteúdo equivalente sobre imóveis que sejam objeto de contratos celebra-
dos ao abrigo do regime simplificado de arrendamento acessível (RSAA) ou de outros diplomas que promo-
vam o arrendamento ou subarrendamento habitacional a preços acessíveis, desde que legalmente qualificados 
como similares” 

• Quanto a esta medida: 

1. Para evitar dúvidas de interpretação (sem prejuízo da redação do n.º 1 e em harmonização com a redação 
da alínea b) do n.º 2), será relevante clarificar, na alínea a) do n.º 2 que a taxa se aplica em sede de IRS e 
também de IRC; 

2. O conceito de “outros diplomas (…)” é extremamente vago e (i) ou terá aplicabilidade nula ou (ii) será 
suscetível de gerar litigância. Deveria ser previsto que a definição dos diplomas que se incluem nesta 
norma será feita através de portaria ou então eliminada esta referência. 

7. Reinvestimento de valor de re-
alização 

• Será importante esclarecer que o imóvel alienado pode ser qualquer imóvel habitacional e não necessariamente 
a HPP do vendedor.  

• Deverá ser também esclarecido se se encontram ou não abrangidos os terrenos para construção com aptidão 
para edificação de imóveis habitacionais. 

• Clarificar se o regime pode aplicar-se a arrendamento de uma parte do imóvel (e.g. quartos) e se, neste caso, 
a exclusão de tributação se aplicaria proporcionalmente ou não. 

• Clarificar se o arrendatário tem de ter a sua HPP no imóvel. 



 

 

8. Contratos de investimento 
para arrendamento habitacio-
nal 

• Prevê-se que o regime se aplique a investimentos em que “a área de construção de edifícios a destinar a 
arrendamento habitacional corresponda, pelo menos, a 700/1000 da totalidade da área de construção de edi-
fícios abrangida, podendo o remanescente ser afeto a usos complementares ou compatíveis com a habitação”. 

• Importa clarificar o conceito de “área de construção” (e.g., área bruta, privativa, adicionada da área excedente 
de implantação?) designadamente por remissão para normas relevantes. 

9. Duração temporal das medidas • A generalidade das medidas previstas na Proposta de Lei assume natureza claramente temporária, encon-
trando-se associada a prazos relativamente curtos (v.g. até 31 de dezembro de 2029, ou dependentes de mar-
cos temporais específicos como a data de início de procedimentos urbanísticos ou de celebração de contratos). 

• Atendendo à natureza estrutural dos constrangimentos que afetam o mercado habitacional — designada-
mente a escassez de oferta, a duração média dos ciclos de desenvolvimento imobiliário, os prazos adminis-
trativos e o perfil de financiamento dos projetos —, a limitação temporal excessivamente restritiva destas 
medidas poderá comprometer significativamente a sua eficácia prática e reduzir o impacto esperado em ter-
mos de aumento da oferta habitacional, além de dificultar, ou mesmo inviabilizar, a realização de uma análise 
séria, rigorosa e fundamentada ao impacto global do pacote de medidas, quer em termos de investimento, 
quer em termos de aumento efetivo da oferta habitacional. 

• Em particular, importa considerar que: 

1. Os projetos imobiliários de construção ou reabilitação apresentam, regra geral, horizontes de planeamento, 
licenciamento, execução e comercialização que ultrapassam largamente os prazos atualmente previstos no 
diploma; 

2. A incerteza quanto à continuidade ou não dos regimes fiscais e incentivos agora propostos constitui um 
fator crítico de risco para investidores, financiadores e promotores, com impacto direto nas decisões de 
investimento, no custo do capital e na viabilidade económica dos projetos; 



 

 

3. A introdução de regimes temporários, sem uma perspetiva clara de estabilidade ou de eventual prorroga-
ção, poderá conduzir a comportamentos defensivos, adiamentos de decisões ou concentração artificial de 
operações num curto período, com efeitos adversos para o mercado e para a própria execução das políticas 
públicas. 

4. A previsão de medidas que extravasem materialmente a presente legislatura atribuiria às mesmas um cariz 
de persistência e estabilidade adicional, o que seria valorizado de forma muito positiva por investidores e 
promotores, assim se alargando a efetividade e impacto do regime. 

• Neste contexto, recomenda-se: 

1. A avaliação da possibilidade de alargamento do horizonte temporal das medidas, ou, alternativamente, a 
previsão expressa de mecanismos de revisão ou prorrogação automática, dependentes de critérios objetivos 
(v.g. níveis de oferta, execução do programa, impacto no mercado); 

2. A clarificação inequívoca de que os regimes se aplicam, durante todo o seu período de vigência, a projetos 
e contratos que cumpram os respetivos requisitos em determinado momento relevante (v.g. início do pro-
cedimento urbanístico, celebração do contrato de arrendamento ou de investimento), sem prejuízo de 
alterações legislativas futuras; 

3. A salvaguarda explícita de direitos adquiridos e de expectativas legítimas dos operadores económicos que, 
de boa-fé, estruturarem os seus investimentos com base nos regimes agora aprovados, evitando efeitos 
retroativos ou interpretações restritivas supervenientes. 

10. Necessidade de estabilização 
de um entendimento relativa-
mente a empreitadas abrangi-
das pela anterior Verba 2.23 da 
Lista I anexa ao Código do IVA 

• A decisão do Supremo Tribunal Administrativo de março de 2025, ao suportar o entendimento da Autoridade 
Tributária de que as empreitadas abrangidas pela anterior redação da Verba 2.23 da Lista I anexa ao Código 
do IVA dependeriam da existência de uma Operação de Reabilitação Urbana (ORU) em vigor na área do 
projeto, veio aceitar a introdução de um requisito adicional e não previsto na lei para a aplicação da taxa 
reduzida de IVA a empreitadas de construção. 



 

 

• Ademais, veio dar um incentivo adicional à instauração de inspeções tributárias a promotores com obras em 
curso e até a obras já concluídas. Temos conhecimento de um número muito elevado de promotores que 
estão a ser objeto de liquidações adicionais de imposto relativamente a projetos totalmente concluídos e co-
mercializados, com constrangimentos financeiros muito elevados. Mais grave, colocou um nível de desconfi-
ança no setor que prejudica em muito a estratégia agora em delineação de um programa que traga incentivos 
reais ao aumento da oferta, verificando-se inclusivamente reversão de decisões sobre projetos já aprovados. 

• Parece-nos assim premente que esta situação possa ser revertida de uma forma alinhada com o real espírito 
do legislador, no sentido de, através de uma norma interpretativa, clarificar que a anterior Verba 2.23 seja 
aplicável, cumpridos os demais requisitos aí previstos, a empreitada seja situada numa Área de Reabilitação 
Urbana (ARU), independentemente de na mesma se encontrar em vigor uma Operação de Reabilitação Ur-
bana (ORU). De notar que, ao abrigo do Regime Jurídico da Reabilitação Urbana, que define os conceitos de 
ARU e ORU, os municípios não estão obrigados a aprovar ORU em simultâneo com a aprovação com uma 
ARU, sendo que uma ARU mantém a sua validade por 3 anos, apenas caducando se, no final deste período, 
não seja aprovada uma ORU. De acordo com informação pública, o próprio Instituto da Habitação e da 
Reabilitação Urbana (IHRU) – organismo com competência e especialização em matéria de reabilitação ur-
bana - tem vindo a apoiar financeiramente projetos localizados em ARU para as quais não estão aprovadas 
ORU, à luz de regimes jurídicos que igualmente não impõem esta condição. 

• Desta forma, parece claro que quis o legislador atribuir os devidos efeitos - e, entre eles, benefícios fiscais - à 
existência de uma ARU, ao longo de todo o período que anteceda uma eventual caducidade da mesma por 
não aprovação da respetiva ORU, no referido prazo de 3 anos. 

• Ainda que a verba 2.23 tenha sido alterada pela Lei n.º 56/2023, de 6 de outubro, por força do disposto no 
n.º 9 do artigo 50.º do mesmo diploma, a redação anterior da mesma mantém a sua vigência relativamente às 
situações aí descritas, i.e., situações iniciadas sob a sua égide, ao abrigo da regra geral da sobre vigência, como 
estabelecido como prevê no artigo 12.º do Código Civil e no princípio da irretroatividade, pelo que se afigura 
plausível a respetiva interpretação, designadamente através de normas interpretativas. 

https://www.google.com/search?sca_esv=21f6faffc643292a&sxsrf=AE3TifMgKzyCojq9L6rA7DnIm-qJabzG7w:1767702189993&q=Instituto+da+Habita%C3%A7%C3%A3o+e+da+Reabilita%C3%A7%C3%A3o+Urbana+(IHRU)&si=AMgyJEt4gI5NMInIh8VmHjRSOVu8AO9g8YCb2bwac_lcM9uuliYmQxqgU9xcEwPb0PKUBPxjMIn3KhVxJn4HkrZzw7C4RgTHOq-neRe0HpaJHp2ABp3Jyvp6t5FVvbsL_SRKb9w7FtnpTvmSCx6ehC5eUzg4DDUGqUoMCQWQSs2nmD_tc4hR_xA%3D&sa=X&ved=2ahUKEwiMuuno8_aRAxUmxgIHHVH3A5IQ_coHegQIJhAB
https://www.google.com/search?sca_esv=21f6faffc643292a&sxsrf=AE3TifMgKzyCojq9L6rA7DnIm-qJabzG7w:1767702189993&q=Instituto+da+Habita%C3%A7%C3%A3o+e+da+Reabilita%C3%A7%C3%A3o+Urbana+(IHRU)&si=AMgyJEt4gI5NMInIh8VmHjRSOVu8AO9g8YCb2bwac_lcM9uuliYmQxqgU9xcEwPb0PKUBPxjMIn3KhVxJn4HkrZzw7C4RgTHOq-neRe0HpaJHp2ABp3Jyvp6t5FVvbsL_SRKb9w7FtnpTvmSCx6ehC5eUzg4DDUGqUoMCQWQSs2nmD_tc4hR_xA%3D&sa=X&ved=2ahUKEwiMuuno8_aRAxUmxgIHHVH3A5IQ_coHegQIJhAB


 

 

 

• Em alternativa, sempre poderia o legislador, neste caso o Governo, traduzir, por despacho do membro do 
Governo responsável pela área das finanças, aquela que foi a sua intenção ao redigir o regime previsto na 
referida verba 2.23, na redação anterior, designadamente a de aplicar o regime aí previsto às empreitadas de 
reabilitação de imóveis situados em ARU, independentemente de para a localização em causa de encontrar 
ou não em vigor uma ORU. Diga-se que foi igualmente esta a interpretação da Autoridade Tributária da 
norma em causa até muito recentemente, quando este organismo alterou surpreendente e diametralmente a 
sua leitura da mesma, sem que tal tenha resultado de qualquer alteração na legislação aplicável.  

• Sempre se diga que os acórdãos uniformizadores de jurisprudência têm um mero efeito persuasivo reforçado 
e criam orientações vinculativas para casos futuros, não tendo força de lei, pelo que sempre deverá prevalecer 
aquela que foi a intenção do legislador, que é o que se propõe pelo presente contributo. 



 

 

Reformas Arrendamento Urbano 

 

TEMA PROBLEMA CENTRAL 
IMPACTO ECONÓ-

MICO 
REFORMAS PROPOSTAS  

1. Apoio ao in-

vestimento em 

construção 

para arrenda-

mento  

(Build-to-

Rent) 

− Ausência de estímulos fis-

cais e instabilidade regulató-

ria;  

− Incerteza quanto ao retorno 

de longo prazo para investi-

dores 

− Ausência de Investidores In-

ternacionais no mercado de 

BTR e arrendamento insti-

tucional 

Oferta reduzida e renta-

bilidades baixas; e afasta 

os investidores instituci-

onais. 

− Criar incentivos fiscais estruturais (isenções de IMT, IMI, AIMI, IRC, IRS 

e IVA reduzido);  

− Promover Contratos de Investimento para BTR passiveis de serem transa-

cionados no decurso do contrato e blindando estes contratos a futuras al-

terações ao enquadramento legal, aplicando o mesmo racional acima refe-

rido para os Contratos de Investimento, nomeadamente a criação de um 

Contrato de Investimento Quadro com as respetivas cláusulas obrigatórias; 

− Reforçar o papel dos OIC como operadores do mercado “build-to-rent”.  

− Flexibilizar regras urbanísticas para reduzir custos de construção, favorecer 

a construção industrializada 

2. Equilíbrio e 

liberdade con-

tratual no ar-

rendamento 

− Limites administrativos ao 

valor das rendas e cauções;  

− Limite ao número de rendas 

antecipadas;  

− Prazos iniciais e de renova-

ção rígidos;  

Oferta retraída; insegu-

rança jurídica; litigiosi-

dade e fuga de investido-

res institucionais;  

− Assegurar liberdade contratual das partes quanto a prazos, renovações, va-

lores de rendas e número de rendas antecipadas, bem como valores de cau-

ção (revogar limites previstos dos números 1 e 2 do artigo 1076.º CC, eli-

minar os números 3 e 4 do arts. 1097.º e número 4 1110.º do CC para 



 

 

TEMA PROBLEMA CENTRAL 
IMPACTO ECONÓ-

MICO 
REFORMAS PROPOSTAS  

− Incerteza sobre qualificação 

de contratos (estudantes, 

curta duração, uso misto); 

− Transmissão ampla dos con-

tratos por morte. 

Senhorios preferem 

venda ou alojamento lo-

cal 

flexibilizar oposição à renovação, voltar a versão do CC destes artigos da 

Lei n.º 31/2012, de 14/08).);  

− Permitir Regime de Arrendamentos Flexível (3–11 meses) – enquadrar o 

Co-Living; contratos para Estudantes e Profissionais deslocados.  Eliminar 

também o prazo mínimo de 1 ano do número 2 do art. 1095 do CC. 

− Limitar transmissão por morte ao cônjuge/descendentes menores pre-

vendo apoio habitacional direto em substituição da transmissão ampla.  

− Prever mecanismos de revisão extraordinária da renda em caso de realiza-

ção de obras de conservação ou beneficiação pelo proprietário, com direito 

à avaliação e fixação de nova renda proporcional ao investimento realizado. 

− Eliminar o mecanismo de injunção no arrendamento previsto no artigo 15.º 

T, evitando a criação de título executivo por inércia inicial e reforçando o 

contraditório e a prova. Revogação expressa, não só deste artigo, mas tam-

bém dos diplomas regulamentares, a saber, o Decreto-Lei 34/2021, de 14 

de maio, e a Portaria n.º 257/2021, de 19 de Novembro.  

− Repor o enquadramento da lei da preferência, voltando a poder invocar-se 

o fundamento de prejuízo quando é exercida a preferência em apenas parte 

dos imóveis e não do conjunto completo" e de "repor o art.º 1091 antes da 

alteração introduzida em 2018 voltar a versão da Lei n.º 6/2006, de 27/02. 



 

 

TEMA PROBLEMA CENTRAL 
IMPACTO ECONÓ-

MICO 
REFORMAS PROPOSTAS  

− Aditar o regime de assédio no arrendamento, para assegurar os mesmos 

direitos / obrigações para Inquilinos e Proprietários. (Artº 13 – A do 

NRAU, introduzidas pela Lei 12/2019 que apenas assegura os inquilinos) 

− Repor penalizações de 50% no incumprimento da renda (numero 1 do art. 

1041.º CC) 

3. Seguros de 

renda e garan-

tia pública de 

arrendamento 

− Ausência de mecanismos de 

cobertura de risco;  

− Exigência excessiva de fia-

dores e cauções;  

− Ausência de proteção pú-

blica. 

Redução da confiança 

dos senhorios; exclusão 

de arrendatários com 

baixos rendimentos. 

− Assegurar e incentivar seguros de renda dedutíveis fiscalmente;  

− Criar uma garantia pública nacional de arrendamento (modelo Visale fran-

cês);  

− Mutualizar risco entre Estado, seguradoras e operadores privados.  

 

Sugere-se a consulta ao sítio do Ministério Público, onde é possível uma rápida leitura das alterações introduzidas pela Lei nº 13/2019 de 12 de Fevereiro, que concentra muitas das disposições 

que urge revogar:  

Para consulta rápida: https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=3010&tabela=leis&ficha=1&pagina=1&so_miolo= 

 

https://www.pgdlisboa.pt/leis/lei_mostra_articulado.php?nid=3010&tabela=leis&ficha=1&pagina=1&so_miolo=

